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seu imediato descredenciame,to e na imediata suspensão do dVeito de licita
ADMINISRAÇÃO PÚBLICA de acordo com os prazos previstos em lei.
7.1.3. A Administração fica assegurada o direito de no interesse da Acminist~açãc pública, re’,ogar
ou anular o presente processo de credenciamento, sem que caibam às Credenciadas quaisquer
direitos a reclamações ou indenizaç5es.
7.1.4. Pcr qjalquer motivo o contrato zntre a credenciada e a Administração for rescindido.

8. DAS DOTAÇÔES ORÇAMENTÁRJAS:
8.1. As cespesas decorrentes das eventuais contratações que pcderão adqir oeste credenciarento
correrão à conta de recursos especTicos consignados rio vigente Orçarento Mun o pai, na seguinte
Dotação Or;amentária, Elemento de Despesas e Fonte de Recurso:

~ ~H~$[ L* 1 ORGÃO- ELEMENTO FONTE DE
ti ~*t ‘1 PROGRAMA/ATIVIDADE <DE DESPESAS ~.. RECURSO

flõ8.01-1C.302.1003.2.030 1 3.3.90.39.00
Sec.da Saúde 08.01-10.301.1001.2.024 3.3.90.39.00 A600000000

8.2. O valor máximo aceitá.iel para execução do objeto em questão imoota uma quantia glozal de
R$ 412.200,00 (quatrocentos e doze mil e duzentos reais), conforme estipulado na cláusjla sexta -

dos recursos financeiros pre’iisto nc frmado com este município
8.2.1. C(s) valor(es) total(is) de(s) lote(s) constante~s) nas sclicitaçôes de credencianento cas
proponentes, em hpótese algura, p~oerá(ão) ultrapassar os vaicres estimados por lote nas alíneas
do item 8.2 deste edital, sob pena de desclassificação da solicitação.

9. DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANU.AÇÂO:
9.1. DILGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento de credencamento, a Presidente da CR ou a
autoridade superior, poderá promover diligências no sentido ce obter esclrecirentos, conirmar
informações ou permitir seam sanadas falhas formais de documentação que complemen:em a
instrução do processo, vedada a nclusão poster or de documento ou informação que deveria

• constar originariamente no erve ope, fixando o prazo ~ara a resposta.
9.2. As oroponentes notificadas pra prestar quaisquer esclarecimentos adicionais develo fazê-lc
no prazo determinado pela 2residente da CPL, sob pena ce desc assificação.
9.3. REVDGAÇÃO E ANULAÇÃO: A Adninistração poderá revogar este Credencianlento oor azões
de interesse público, no todo ou en parte ou anulá-la, em qualcuer etapa do processc.

10. DO ‘REÇO, PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO:
10.1. PREÇOS: Os preços ofertados cevem seguir os mesmos estipu~ados neste Projeto Báskc, e
neles a contemplar todas as despesas com insumos, tribu:os, encargos trabafriistas
previdecciários, fiscais e comercia s, taxas, fretes, seguros, des ocarren:os de pessoal e material.
custos e demais despesas rrevisíveis cue possam incidir sobre a øres-ação dos serviços, inclisive a
margem de lucro.
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10.2. PAGAMENTO: A contratada deverá apresentar junto com as notas fiscaisJfatiras dev’?1~ ent~—”
atestadas pelo Gestor da Despesa/Fiscal de Contrato, as certidões de regularidade das oorrgações
fiscais federais, estaduais, municbais, GTS e CNDT tocas atualizadas.
10.2.1. D pagamento será feito ria proporção da realização dos serviços lici:acos, segunco as
ordens de serviços (0.5.) expedidas pela administração, observadas às ccndições da solicitação de
credenciamento.
10.2.2. O pagamento será efetLado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da
documertação tratada neste subitem. observadas as disposições editalíc as, através de crédito na
Conta Bancária da contratada.
10.2.3. A documentação probatória da prestação dos serviços será recebida pela quipe técn ca da
Secretaria da Saúde, que procederá à análise e conferência de acordo con as condições
estabelecidas no contratc. Caso não haja qualque impropriedade explícita. será atestado c
recebimento.
10.2.4. A contestação parcial ca prestação dos ser~iços, devciamente ressal~ada em forra de
glosa, não impede o recebimento e o pagamento dos deras servços. sem prejuízo de a
credenciada, no prazo de sessenta dias, a contar da notificação, recorrer da decisão.
10.2.5. O recebimento não exclui as responsabilidades civ 1 e penal da crecenciacta.
10.3. REAJUSTE: Não será perm t’do o reajuste dos preços contratados, exceto se houver
prorrogação do prazo de vigêrcia do contrato e este .~ltrapassar c prazo de 12 (doze) meses,
hipótese na qual poderá ser util zado o Índice Geral de Preços ce Mercado — IGP-M da Fundaçãc
Getúlio Vargas, ou outro índice que vir a substitui-o.
10.4. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hi~ótese de sobre~irem fatcs imprevsíves, OL.

previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execLção dc
ajustado; ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato dc príncioe, ccnfigurando área
econômica extraordinaria e extacontratual, poderá, mediante procedimento acministrati~c onde
reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as parre~
pactuaram in cialmente ertre os encargos do contratado e a re:ribuçãc dã Administraçâc oara a
justa reriuneração da prestação do serviço, objetivando a man~terção do equilíorio econemico
financéiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, ‘•d” da Lei Federal n.2 8 666/93, alterada e
consolidada.

11. DAS SANÇÕES:
11.1. A(s) credenciada(s) que convocada(s) dentro do prazo de validade legal, de xar de assinar o
contrato a Ordem de Serv ço ou apresentar documertação falsa exig da para o certame. ensejar o
retardamento da exec~ção de seu objeto, não mantiver a solicitação de credenc amentc, falnar OL

fraudar na execução do contrato, conportar-se de modo inidôneo oi. cometer frajde fiscal, ficara
impedido de licitar e contratar com a Administração Púb’ica e será descredenciadc no Cadastro da
PrefeitUra Municipal de BaturitQCE pelo prazo de até 2 dois) anos, sem prejuízo de aplicação das
seguintes multas e das denais cominações legais:
11.1.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor empenhado no caso de:
a) Recusar em assinar o contrato;
b) apresentar documentação a sa exigida para o certame;
c) não marter a solicitaçãc de c-edenciamento;
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d) fraudar na realização dos serviços
e) comportar-se de modo ii dôneo,
11.2. Na hipótese de atc ilíc:c, outras ocorrências que oossari acaretar trans:orros ac
desenvoMnento do serviçc, às at vicades da administração, cesde c~e não cai2a a aplicaâo de
sanção mais grave, ou descumphmento por parte da proponente de qualquer das obriaaçôes
definidas neste instrumentc, ou em oitros documentos que o complementem, não abrangicas ros
subitens arteriores, serão aolicadas, sem prejuízo das demais sarções orevistas na Le r9 8.666/93
alterada e consolidada, as seg~intes penas:
a) advertêrcia;
b) multa, conforme o caso;
b.1) 0,3% (três décimos por certo) ac dia sobre o valor estimaco da ccnt~ata;âo, no caso de atrasc
na execução do objeto, limitado a tinta dias;
b.2) 10,C % (dez por cento) sobre a valor estimado da ccntrataçâo, no caso de atraso na execuçãc
do objeto por período superior ac orevisto na alínea “b.1”, ou em caso de inexecução parc ai da
obrigação assumida;
b.3) 20,C % (vinte por cento) sobre o valor estimado da contratação, no caso de rexecução total da
obrigação assumida;
11.3. O valor da multa ap icada deverá ser recolhido ao TesoL’o M~nicpal no prazo de 5 cinco
dias a contar da notificação au decisão do recurso, por me o de Do’umento de Arrecadação
Municipal DAM.
11.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, sera autcma:icamen:e descontado do
pagamento a que a proponen:e fizer jcs.
11.3.2. Em caso de inexistêrcia cc nsuficiência de crédito ca proponente, o valor devico sera
cobrado adminstrativamer:e ou inscrito como Dívida Ativa do Mcnicípio e cobrado mediante
processo de execução fiscal com os encargos correspondentes.
11.4. A credenciada benefic ária do ccntrato, terá o mesmo rescndido quando:
11.4.1. descumprir as concições dc contrato;
11.4.2. t ver presentes razões de nteresse público.
11.5. PROCEDIMENTO AD’vIINISTRATIVQ: As sanções serão aolicadas aoós -egular processo
administra:ivo, assegurada a am:la deesa e o contraditório.
11.5.1. No processo de ap i:ação ce penalidãdes é assegurado o direito ao contraditáric e à ampla
defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b) 10 (dez~ dias corridos para a sanção de impedmento de lic :ar e contratar ccm o Mjnic pic de
Baturité e descredenciamento no Cadastro da Prefetura de Baturi:é pelo prazo de até 02 (dois)
anos.

12. DA I-OMOLOGAÇÂO DO CREDENCLAMENTO:
12.1. O objeto deste prccedimerto será ratificado/homologaco ã(s ertidade(s) declarada(s)
credenc aco(s) em cada lote, po a:c da Autoridade Competerte da SECRE AR A DA SAJDE após
instrução da Comissão Permanente de Licitação.
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12.2. Todos aqueles que preencherem os requisitas cons:antes do Iterri 3 terão suas sol
credenciamento acatadas pela CFL sendo submeticas à rati’icação.’hcmoogacão
Municipal da Saúde.
12.3. Após, realizados a ratificação/nomologação e ccntrato, serão narradas a(s) emp~esa(si
credenciada(s) de acordo com a demanda estabelecida pela Secretaria da SaLDe e critérios de
prioridade estabelecidos nos itens 3.5.1 e 3.5.2 deste edital.
12.4. O simples credenciamentc nãc gera obrigação do rrunicípio para o chamamento imediato das
empresas credenciadas. Este será teto de acordo com as pecu iaridaces ca AdminStração.

13. DA CONTRATAÇÃO:
13.1. A contratação dos credenciados será por inst-umento de prestação de serviços, onde se
estabelece-ão os direitos, obrigações e responsabilidaces das partes, de acorco com a r-inuta
constante do Anexo 1 deste Projeto Bésico.
13.2. A contratação se dará através de contrato acministrativo de direito púb co, sem ~‘íncilo
empregatício, na forma da Lei Federal N~ 8.666/93, ar. 25, caput e suas alterações poster ores.
13.3. O credenciamento não gera di-eito à contratação por pate ca Secretara Mjnicipal da Saúde.
que somente se efetuará a critério da Administração.
13.4. A(S) CONTRATADA(S) deverá(ãc) iniciar as suas afividades. em egra, a partir da assinatura
do(s) contmto(s).
13.5. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efei-os a partr da data de sua assinatura e vigera
pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos ternos do artigo 57 da Lei Federa n9
8.666/93.
13.6. O contrato poderá ser rescind do a qualquer tempo, por ato foral e unilateral do Muric pio
de Baturité, nos casos enumerados na Lei Federa 8.666/93 e suas alterações, comun cardo
expressamente à Contratada, com artecedência nínma de 3C (trinta) dias, hipá:ese em q~e será
procedido o descredenciamento, sem prejuízo oos seriços já prestados e sem que caibam, às
contratadas quaisquer direitos, vartagens e/ou indenizações.
13.7. São de inteira responsabilidade da COr’~TRATADA as obrigações pe os encargos
previdenciários, sociais, fiscais, trabalhistas, securitários e comerciais resultantes de. execução do
contrato.

14. DO PRAZO E ADITAMENTOS:
14.1. O prazo de vigência do cedenciamento será de 12 (dcze meses, podendo ser prorr~ado,
nos termos do art. 57 da Lei n2 8.666/93.
14.2. De acordo com a ccnven érc a da Administração Municipa, devidamente •ustificaca, os
quantitativos do Contrato poderão ser aumentados o~ reduzidos até c limite de 25% (virte e cinco
por cento) conforme previsto no art. 65, § 12, ca Lei 8 666/93.
14.3. Durante a vigência do credenciamento é obrigatário que as creoenciadas mantenham
regularizacas todas as condições de credenciamento e q~e inor-rem :oda e qualquer alteração na
documentação referente a sua habilitação, qualificação técnica e reg~laridade fiscal e taba hista,
relacionadas às condições ce credendamento.
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14.4. O contrato poderá ser alterado nos casos prevstos no rtigo 53, e no artigo ei NC
8.666/93, desde que haja interesse da Adminis:racão, com a apresentação cas devidas
justificativas.

15. DISPOS ÇÓES GERAIS:
15.1. Nenhuma indenização será devida aos propo9entes pela elaboração de so citação OL

apresentação de documen:os relativos a este Credenc arnento.
15.2. Sem prejuízo das dispcsições contidas no CapítLlo III da Lei n° 8.666/93, o presente Edi-.al e a
solicitação da credenciada sergc pares irtegrantes do contrata.
15.3. Os casos omissos serão reso vicos com base nas disposições ccnstantes da Lei r2 8.666/93
nos princípios de direito público e, subsidiariamente com base em outras leis que se prestem a
suprir eventuais lacunas.
15.4. A Administração será responsável pelo acompanhamento e fiscah:ação dos termos de
credenciamento celebrados, pocedendo ao registro de eventuais ocorrências e adotardo as
providências necessárias ao seu fie cLmprimento.
15.5. Os termos de crederciamento se’ão publicados no flanelógrafo da PrereitLra de Batur té/CE
conforme disposto em Lei Municipal e no sítio eletrôrico do Tribunal de Contas do Estado do Ceara
(TCE/CE): https://licitacoes.tce.ce go~or/.
15.6. O Município de Ba:urité/CE poderá subsidiar se em pareceres emitidos por técnicos OL

espec’alistas no assunto objeto deste Edital.
15.]. Aplicam-se ao presente credendamento a Lei n9 8.666/93 e demais normas legais ~ertiren:es
15.8. Para dirimir, na esfera j~dicia. as cuestões oriundas do presente edital será compe:ente o Foro
da Comarca de Baturité/CE.
15.9. As informações sobre este Ed tal podem ser obtidas junto a Comissão Permanente de Licitacão
do Munícipio de Baturité, na Sede da Comissão Permanente de Licitação, localizada à TRAVESSA
CICERO SEGUNDO DA COEA, S/N~, Centro, Baturité/CE, nos dias úteis, “io horário das 08h às 12h.
15.10. Todas as normas inerentes às contratações do objeto des:e Cer:ame, discriminadas no Anexo
Único — Projeto Básico deste Instrumento Convocatõrio deverão ser minuc osamente obser’iadas
pelas proponentes quanco da elaboração de suas solicitações.
15.11. Conforme determiração da(s) autoridade(s) supeior(es) do presente processo, foi adotado
Projeto Básico encaminhado pela Unidade Adminis:rativa Interessada neste ecital. Ressalta-se
derradeiramente, que o presente arrazoado é determinação e decisãc do(s) gestor(es), cabendo a
ele(s) as prov’dências da Lei n2 13.655 de 25 de abril de 2D18.

Baturité/CE, 16 DE CLTUBRO DE 2C23

iusa Bezerra
ORDENADOR DE DESPESAS DA RA DA SECRETARIA DA SAL DE DA PREFEITL RA

MIJNICIP E BATURITÉ/CE

Governo Murtipol de BaturitélcE
Praça do Motriz, S/N, Polac’o Entre Rios, centro.
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ANEXO 1 DO PROJETO BÁSICO - MiNUTA DO CONTRATO

CONTRATO N° (NÚMERO DO CREDENCIAMENTO)

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE
BATURITÉISECRETARIA DA SAÚDE, E DO OUTRO A EMPRESA _____________

INSCRITA NO CNPJ N° PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BATURITÉ, pessoa jurídica de direito pi~bIico interro, inscrita
no CNPJ N° 07.387.34313001-08. com sede na praça da Matriz, SIN, Palácio Entre Rios,
Centro, Baturité/CE — CEP 62.763-000, Estado do Ceará, através ca SECRETARIA DE
SAÚDE, neste ato representada pelo Ordenador de Despesas, Sr. CÍCERO ANTONIO SOUSA
BEZERRA, doravante denominada CREDENCIANTE e a empresa __________________

inscrita no CNPJ no ______________, com sede na __________________, neste ato
representada pelo(a) &(a). ____________________, inscrito(a) no CPF sob o n°
__________________ do-avante de,ominada CREDENCIADA, celebram o presente Contrato
na forma e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO FUNDAMENTO JURÍDICO - O presente contrato é celebrado
com base na Inexigibilidade de Licitação n° _________________, em decorrência do Processo
Administrativo de Credenciamento N° ___________ e rege-se pelas disposições constantes na
Lei Federal N° 8.666/93 - ...ei das Lic tações Públicas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO - A CREDENCIADA compromete-se à ~restar os
serviços de Contratação de serviços para realização de procedimentos médicos
ambulatoriais e hospitaiares, e Realização de Consultas Médicas Especializadas aos
usuários do SUS, conforme as especificações constantes nos Projetos Básicos, Anexo 1 do
Edital.

CLÁUSULA TERCEIRA — DO REGIME DE EXECUÇÃO - Os serviços serão executados na
forma de execução indireta, sob o regime de emprei:ada por preço unitário de acordo com a
demanda da Secretaria da Sade, nos termos da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES - Constituem obriga;ões co
CREDENCIANTE:
a) acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços por meio de servidor especialmen:e
designada, comunicando as ocorrências de quaisquer fatos cue exijam medidas corre:ivas por
parte da CREDENCIADA:
b) efetuar o pagamento à CREDENCIADA de acordo com as condições de preço e prazo
estabelecidas neste contrato;
c) atestar a execução do objeto ste contrato por meio do setor competente;
Parágrafo único — Consttui prerroçativa da CREDENCIANTE manter aiditores médicos pa-a
acompanhar os casos aos pacientes atendidos. análises dos prontuários, visando a boa
assistência aos beneficiáros.

CLÁUSULA QUINTA — Constituem obrigações da CREDENCIADA:

O fl~ ~t~túdCf /
Proça 0O Motr~. S.q’j. P0c10 Entre Rios. Centro.
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a) atenaer aos beneficiários no estabelecimento da credenciante, com estrita observância ao
Código de Ética das respectivas categorias profissionais, sujeitandc-se. ainda, às regras do
Código de Proteção e Defesa do Consumidor, instituído pela Lei n° 8.078/90, e da Lei ri0
8.666/93, no que couber;
b) cumDrir prontamente, por cc~ião da realização dos serviços, os procedimentos e
orientações técnico-operacionais. acordada entre ~ partes;
c) colocar à disposição dos beneficiários somente profissionaS registrados em seus
especti~os conselhos de classe ou serviços reconhecidos e a,rovados pelas normas da

Organização Mundial de Saúde e Delo Ministério da Saúde:
d) A CREDENCIADA não poderá transferir os dir&tos, obrigações e ateidimentos a terce ros,
sem a anuência da CREDENCIANTE;
e) A CREDENCIADA não pode-á efetuar qualquer tipo de cobrança de taxa ou diferenças
referente dos pacientes encaminhados, sob qualquer pretexto
1~ manter, enquanto durar o ajuste, todas as condições que ensejaram o credenc amento,
particularmente no que se refere à atualização de documentos e às condições exigidas por
ocasião da realização de inspeç&s;
g) efetuar o pagamento de seguros, encargos flscais e sociais, bem como de quaisquer
despesas diretas e/ou indnetas re acionadas à execução deste Contrato;
h) com .inicar ao gestor deste Contrato, de forma clara e detalhada, todas as ocorrêrcias
anormais verificadas na execu;ão oos serviços;
i) A CREDENCIADA, responderá pela solidez, segurança e perfeição dos serviços executados,
sendo ainda responsáve por quaSquer danos pessoais ou materiais, indusive contra terceiros,
ocorridos durante a execução dos serviços ou deles decorrentes;
j) aceitar a auditoria do médico da CREDENCIANTE, que poderá ser realizada por intermédio
dos seus médicos, seus contratados ou de outros servLdores qualificados e incicados,
respeitadas as normas ce auditoria e mediante aviso prévio com base na Resolução ~O

1614/2001 do Conselho Federal de Medicina. As Dessoas qualificadas e cesignadas pela
CREDENCIADA comprometem-se a manter o sigilo das informações nela contidas conforme
determina a legislação;
k) encaminhar, juntame’ite com a nota fiscal/fatura, a relação disaim nada dos pacientes e
procedinentos atendidos bem como a cópia da autorização da CREDENCIANTE.

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS - Os serviços serão prestados de
acordo com o discriminado nos Projetos Básicos, Anexo 1 do edital, conforme horários de
funcioMmento determinado pela Secretaria da Saúde.

CLÁUSULA SÊTIMA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO - A CREDENCIANTE
pagará à CREDENCIADA os serviços prestados, observados as relações de pacientes e
proced mentos atendidos no mês da prestação dos serviços.
Parágrafo primeiro - Os preços, bem como os procedimentos e orientações técnicas relativas
ao faturamento e pagamento das despesas, serão objetos de anál se pe a Administração.

CLÁUSULA OITAVA - A conratada deverá apresentr junto com as notas fiscais/faturas
devidamente atestadas pelo Gestor da Despesa/Fiscal de Contrato, as certidões de
regularidade das obrigações fiscais federais, estaduais, municipais, FGTS e CNDT todas
atualizadas. O pagamento será feito na proporção da realização dos serviços lkitados,
segundo as ordens de serviços (3 5.) expedidas Dela administração, observadas às condiçães
da solicitação de credenciamento. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o
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encamirhamento da documentação tratada nesta cláusula, observadas as dispcsições
editalícias, através de crédito na Conta Bancária da contratada. A documentação probatória da
prestação dos serviços será recebida pela equipe técnica da Secretaria da Saúde, que
procederá à análise e conferência de acordo com as tabelas e condições estabelecidas no
contrato.
Parágrafo primeiro - Nenhum pagamento será efetuado à CREDENCIADA encuanto
pendente de liquidação qua quer obrigação. Esse fato não será gerador de cireito a
reajustamento de preços ou a atuatação monetár~.

CLÁUSULA NONA - A CREDENCIADA procederá à cobrança dos valores que lhes sejam
devidos pela CREDENCIANTE em razãc deste contrato, e,caminhando fatura individualizaca
contendo a descrição dos serviçcm prestados.

CLÁUSULA DÉCIMA - O pagamento será efetuado consoante informações assinalacas nas
notas fiscaislfaturaslO.S., com d seirninação dos serviços prestados, devendo ser apresentaca
até o quinto dia do mês subsequente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Toda e qualquer discorcância quantc à fatura apresentada,
deverá ser encaminhada à CREDENCIADA por escrito, de forma discriminada e justificada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Ocorrendo divergências em relação a débitos, conforme
cláusula anterior, fica estabelecido o pagamento dos valores acertos, na data do vencimento. O
eventual saldo da fatt.ra, se considerado correto pela rajisão técnica, deverá ser pago no
primeiro faturamento seguinte a aresentação das justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO VALOR - O valor total do presente contrato é de R$
______ ______), pra o per’odo de 12 (doze) meses, conforme tabela abalxo não
constituindo esses dados, sob neihuma iipótese, garantia 3am faturamento.

LOTE
Item Especificação Und. Qtde. V. Unit. (R$) V. Total (RS)

Valor Global (R$)
Os valores unitários propostos estão previstos na Tabela S’C-TAP SUS.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO RECEBIMENTO - A documentação probatoria da
prestação dos serviços será receoida pela equipe da Secretaria da Saúde que procederá à
análise e conferência de acordo com as tabelas e condições estabelecidas no contrato. Caso
não h~a qualquer impropriedade explícita, será atestado o recebimento.
Parágrafo primeiro - A contestaçãc parcial da prestação dos serviços, devidamerite
ressalvada em forma de glosa, não impede o recebimento e o pagamento dos denais serviços,
sem prejuízo de a credenciada, no prazo de sessenta dias, a contar da notificação, recorrer da
decisão.
Parágrafo segundo - O receoinento não exclu as respoisabilidades civil e penal da
crederciada.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS ALTERAÇÕES - Não será permitido o reajuste dz
preços contratados, exceto se houver prorrogação do prazo de vigência do contrato e este
ultrapassar o prazo de 12 (doze) meses, hipótese na qual poderá ser utilizado o Índice Geral
de Preços de Mercado — IGP-M da Fundação Getúlio Vargas, ou outro índice que vier a
substitui-lo.
15.2. REEQUILÍBRIO EC0NÔMCO-FINANCEIR0: Na hipótese de sobrevirem fatcs
imprevisíveis, ou previs veis. porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do príncipe, configurando área econômica extaordinária e extracontratual, poderá, mediante
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser
restabelecida a relação que as partes pactuar~1 inic~lmente entre os encargos co contrataco
e a retribuição da Administração para a justa remuneração da prestação do serviço,
objetivanco a manutenção do equilíbrio econômico-finance ro inicial do contrato, na forma do
artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidaaa.
15.3. O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 56, 1 e no artigo
65 da Lei~ N° 8.666/93, desde que haja interesse da Administração, com a apresentação das
devidas justificativas.
15.4. De acordo com a conveniêica da Administração Municipal, devidamente justificada, os
quantitativos do Contrato poderão ser aumentados ou reduzidos ate o imi:e de 25% (vinte e
cinco por cento) conforme previsto no art. 65, § 1°, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS - A cespesa decorrente
da prestação dos serviços do objeto desté contrato correrá à conta de recursos específicos
consignados no respectivo Orçamento, inerentea Secretaria da Saúde, nas seguintes rubricas:

08.01-10.302.1003.2.030 1 3.3.90.39.00
Sec. da Saúde 1 160000000008.0-10.301.1001.2.024 1 3.3.90.39.00

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTI - DA FISCALIZAÇÃO - Caberá à Administração requisitar e
fiscalizar os serviços, periciar e atestar a not& fiscal/fatura, e promove tocas as ações
necessárias ao fiel cumpr mento das cláusulas deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS SANÇÕES - A credenciada que ccnvocada dentro do
prazo legal, deixar de assinar o Contrato, a Ordem de Serviço ou apresentar cocumentação
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver
a solicitação de credencamento, talhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impecido de icitar e contratar com a
AdminisPação Pública e será descredenciado no Cadastrc da Prefeitura Municipal de Baturité
pelo prazo de até 2(dois) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais
cominações legais:
18.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor enpenhado no caso de:
a) Recusar em assinar o contrato;
b) apresentar documentação fa~a exigida para o certame;
c) não manter a solicitação de credenciamento
d) fraudar na realização dos serviços;

GcvflO n.n.cIpaI de ~otu1td~Cf
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e) comportar-Se de modo nidôneo;
18.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar t-anstcr’ios ao
desenvolvimento do serviço, às atividades da aoministração, desde que não caiba a apl caçâo
de sanção mais grave, ou descunwrimento por parte do licitante de qualquer das obr~ações
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas
nos subitens anteriores, serão ap icadas, sem prejuízo das denais sanções previstas na Lei n°
8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:
a) advertência;
b) multa, conforme o casc;
b.1) 0,3 % (três décimos por cento) ao dia sobre o valor estimado da contratação, no caso de
atraso na execução do objeto, limitado a trinta dbs;
b.2) 10,0 % (dez por cento) sobre o valor estimado da contratação, no caso de ataso na
execução do objeto po período sinenor ao previsto na alínea “b.1”, ou an caso de inexecução
parcial da obrigação assumida;
b.3) 20,0 % (vinte por cento) sobre o valor estimado da contratação, no caso de nexeaição
total da obrigação assumida;
18.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5
(cinco) cEas a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Docunento de
Arrecadação Municipal — DAM.
18.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do
pagamento a que o licitante fizer jus.
18.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, c valor de~iido será
cobrado administrabvamerte ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado meciante
processo de execução fiscal, com cs encargos correspondentes.
18.4. A credenciada beneficiária do contrato, terá o mesmo rescindido q~ando:
18.4.1. descumprir as condições do contrato;
18.4.2. tiver presentes razões de interesse público.
18.5. PROCEDIMENTO ADMINLSTRATIVO As sanções serãc azlicadas após regular
processc administrativo, assegurada á ampla defesa e o contmdr~ório.
18.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à
ampla defesa, garantidos os seg~irtes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanões exdusiv~iente de multa e advertência;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de Deitar e contratar com o Município
de Batuiité e descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de Baturité pelo prazo de até 02
(dois) anos.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS - Logo que acise o
recebimento de comuricação ca CREDENCIANTE acerca de glosas e pena idades a
CREDENCIADA poderá interpor recurso:
a) ao gestor deste contrato no caso de glosa ra nota fiscai/fatura, no caso de aphcação de
penalidade; apreciadc em instânca única, quando não reconsiderada a dedsão.
Parágrafo Primeiro - Cabrá à CREDENCIADA recorrer, a contar ca notificação feita pela
CREDENCIANTE, nos seguintes prazos:
a) 30 (trinta) dias corrdos, no caso de glosa na nota fiscallfatura;
b) 3 (três) dias corridos, no caso oe aplicação de penalidade.
Parágrafo Segundo - Conpõe a comunicação mencionada no parágrafo anterior,
documentação detalhada, indicando os itens que foram objeto de glosa, bem como os motivos
de interesse público que moveram a autoridade pública a praticar tais atos.

— de t~LtCE /4~l
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Parágrafo Terceiro - Findo o prazo estabelecido nos incisos acima, a não-manifestação da
CREDENCIADA importará na aceitação das glosas ou penal dades aplicadas.
CLÁUSULA VIGESIMA - DA RESCISAO - O inadimplemento de cláusula estabelecida neste
contrato, por ,arte da CREDENCIADA, assegurará a CREDENCIANTE o direito de rescindi—o,
mediante notificação, com prcva de recebimento.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - Além de outras hipóteses expressamente previstas -io
artigo 78 da Lei n° 8.666/93, constituem motivos para a rescisão des:e contrato:
a) atraso injustificado na execuçãc dos serviços, bem como a sua paralisação sem justa causa
e prévia comunicação a CREDENCIANTE;
b) cometimento reiterado de fa has comprovadas por meio de reg strc próprio efetuado pelo
representante da GREDENCIANTE.
Parágrafo Unico — Nos cascs em que a CREDENCIADA sofrer processos de fusão, cisão ou
incorporação, será admitida a continuação da presente contratação desde que a execução do
presente contrato não seja afetada e desde q~e a CREDENCIADA mantenha o Lie
cumprimento dos termos contratuais e as condições de credenciamento.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - À CREDENCIANTE é reccnhecido o direito de rescisão
administrativa, nos termos do artigo 79, inciso 1 da Lei n° 8.666/93 aplicando-se, nc cue
couber, as disposições dos parágrafos primeiro e segundo do mesmo artigo, bem corno as do
artigo 80.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA - O presente contrato terá vigência por 12
(doze) meses, consecutivos, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos
termos do artigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAiS - A CREDENCIADA se
responsabilizará civil, penal e administrativamente pelos serviços qte vier a prestar, obrigando-
se a ressarcir qualquer dano causado à CREDENCIANTE, aos usuários ou a terceiros, seja
por prática de ato de sua direta autoria ou de seus empregados ou prepostos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - Em nenhuma h pótese poderá a CREDENCIADA veicular
publicidade acerca da prestação aos serviços a que se refere este contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL - Aplica-se á execução do
presente Contrato á Lei Federal n° 8.666, de 21 ce junho de 1993 e demais normas legais
pertinentes.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO - O CREDENCLANTE
acompanhará a execução do presente Contrato, orientando, fiscalizando e intervindo, nc seu
exclusivo interesse, a fim de garantir o exato cumprimento de suas cláusulas, por meio de
servidor, especialmente designaco pelo(a) Ordenador(ai de Despesas, o qual deverá exercer
em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei n° 6.666193, alteraca e consolidada.
Parágrafo Unico — O Fisca de Contrato ora nominado poderá ser alterado a qualcuer
momento, justificadamente, caso haja necessidade por parte da contratante.

Gc~O ~~Ip de eon~t~CE ,
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CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DO FORO - Para dirimir eventuais conflitos oriundos do
preceito Contrato, é eom~etente 2 foro de Baturitó/CE, conforme artigc 55 no § 2° da _ei 8.666
de 21 de junho de 1993, altwada e consolidada.
CLAUSULA VIGÉSIMA NONA - DA PUBLICIDADE - Este Contrato será publicado no
flanelórafo da Prefeitura Municpal ra forma de extrato, até o 5° (quinto) dia útil do mês
subsequente ao mês de assinatura deste contrato.

Justas e Credenciadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual
forma e teor.

Baturité/CE, _____ de ________ de __________

MUNICÍPIO DE BATURITÉ/CE «RAZÃO SOCIAL»
CNPJ N° 07.387.343/0001-08 CNPJ 9° _______________

CÍCERO ANTÔNIO SOUSA BEZERRA «REPRESENTANTE LEGAL»
ORDENADOR DE DESPESAS DA CPF 9° ___________

SECRETARIA DA SAÚDE CREDENCIADA
CREDENCIANTE

TESTEMUNHAS:

1. CPF ________

2. ________________________ CPF ______

//

Goan F.1n)dpat de SottwlttCE
Pinça do i.latit 511*. PoIÓdo £ntr. Rio.. Centro.

CEP. B2.’SO-OOO — O.JPJ n0O7.3O7S3/OOO1~



Governo Mun1c.pai

* Bau é
O FUTURO AGORA

ANEXO II DO PROJETO BÁSICO - MODELOS DE DECLARACÔES E SOUCITA CÁO DE
CREDENCIAMENTO

A) SOLICITAÇÃO DE C~DENClAMENTO

EDITAL N° __________ - CREDENCIAMENTO

Nome:»»~>
CNPJ: ».».»-»

Endere;o:»CidadefJF:»-» CEP;».»-»
Fone. »n
Banco: » Agência N.t: »~> Conta Corrente n.°:»

OBJETO: Contratação de serviços para realização de procedimentos médicos ambulatoriais e
hospitaLares, e Realização de Consultas Médicas Especializacas aos usuários do SUS,
CONFORME ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO NO EDITAL.

À Comissão Permanente de Lidtação do Munícipio de BATURITÊ/DE.

Pela presente solicito CREDENCIAMENTO junto à Prefeitura Municipal de Baturité/CE -

Secretwia da Saúde, para o(s) LOTE(S) n° do CREDENCIAMENTO N°

Assim, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os
da Lei N.° 8.666/93, e às cláusulas e condições constantes do Edrsl do referido prccedi-nento
administrativo.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços especificados,
caso s~amos credenciados segtindo as orientações emanadas da administração munic~al,
as no-mas da Saúde.

Declaramos que os valores propostos. abaixo contemplam todas as despesas ccm
insumos, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, :a~, fretes,
seguros. deslocamertos de pessoal e material, custos e demais despesas previsiveis que
possam incidir sobre a prestação cos serviços, inclusive a margem de lucro.

LOTE

Go~no ~,r tIpa de Sotudtdjcc
Praça da &i~flz. Sfl~. ~dda Ente. Rias. Centra.
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VALOR TOTAL DO LOTE -: _______ (extenso)

VALOR GLOBAL R$: (extenso) <(<SOMATÓRIO DO
TODOS OS LOTES»

Prazo de Execução: (extenso) meses

VALOR TOTAL DE

Na oportunidade, solicitamos a jurttaca e análise aos dozumentos em anexo, para
fins de comprovação dos requisitos exigidos nc instrumento convocatório.

Local e Data.

Espera deferimento.

(assinatura do representante legal)

Got,arne M..jnklpo de eaturIrtce
Preço ao 10t,t. 5fl4. Falado entre Rias. Contra.
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ANEXO II DO PROJETO BÁSiCO - MODELOS DE DECLARACÕES E SOLICITAÇÃO DE
CREDENCIAMENTO

B) DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTOS, INSUMOS E RECURSOS
HUMANOS PARA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS.

EDITAL N°____________ - CREDENCIAMENTO

OBJrO: Contratação de serviços para rearização de procedine-itos médicos a-nbulatonais e
hospitalares, e Realização de Consultas Médicas Especializadas aos usuários do SUS,
CONFORME ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO NO EDITAL.

A empresa CNPJ por intermédio de seu representante legal
o(a) Sr(a) , RG e DPF , DECLARA, em
conformidade com o Edital de CREDENCIAMENTO N° , que d spõe dos
equipamentos, insumos e ecursos humana para a realização dos serviços a serem
contratados para o(s) LOTE(S) n° _______, a fim de evitar qualquer tipo de interrupção dos
serviços.

Local e Data.

(assinatura do representante legal)

Goyano .cipc e. aat.ánaCe
Py~ço do tAotr.a. Si... P06c1o Cnt, Rio.. Cnro.
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ANEXO II DO PROJETO BÁSICO - MODELOS DE DECLARACÕES E SOLICITAÇÃO DE
CREDENCIAMENTO

C) DECLARAÇÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO

EDITAL N° _____________ - CREDENCIAMENTO

A empresa CNPJ , por intermédio de seu represertante legal
o(a) Sr(a) RG e CPF , DECLARA, em
conformidade com o Edital de CREDENCIAMENTO N° que:

a) sob as penas da Lei, para todos os fins de dfreito a que se possa prestar, especialmente
para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de BATJRITE, Estado do Ceará,
que, em cumprimento ao estabelecido na Lei i° 9.854, ae 27/10/1999, publicada no DOU de
28/10/1999, e ao inciso )OO(JíI, do artigo 70, ca Constituição Federal, não emprega menores
de 18 dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16
(dezesseis) anos em trabalho aigum, salvo na condição ce aprendiz, a partir de 14 (quatorze)
anos.

b) sob as penas da lei, para todcs os fins de direitc a que se possa prestar, especialmente para
fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de BATURITE, Estado do Ceará, que
concorda integralmente com os termos deste Edital e seus Anexos;

c) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar especialmente para
fins de prova em processo licitatário, junto ao Município de BATURITÉ, Estado co Cea-ã. que
inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no
presente certame licitatório, bem assim que ficanos cientes da obrigatoriedade de declarar

«~ ocorrências posteriores, nos te-mos do art. 32, §2°, da Lei Federal n.° 8.66611993.

d) que a empresa acima citada se ENQUADRA como Microempresa (ME) ou Empresa de
Pequeno Porte (EPP), na forma da Lei Compementar N°. 123/06 e Lei 147/2014 podendo
assim gozar dos benefícios previstos nos referidos diplomas legais. Declara ainda que não
possui nenhuma restrição fiscal au trabalhista, mas caso havendo, se compromete em sanar o
vício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis do momento em que for declarada credenciada,
conforme dispõe o art. 43, §1° da Lei Complementar N°. 123/06. (MANTER ESTA ALINEA NA
DECLARA ÇAO SOMENTE SE A PROPONENTE FOR ME OU EPP, CASO CONTRÁRIO,
DEVE-SE RETIRÁ-LA)

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

Local e Data.

(assinatura do representante legal)

Ge,jatno IVlt~rdcIno~ dc OcturJtt/CE
P,~0çc da (.~otr1z. Sfl4. Po~dcIo Entre mas. Centeo.
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ANEXO II DO PROJETO BÁSICO - MODELOS DE DECLARACÕES E SOLICITACÃO DE
CREDENCL.4MENTO

O) DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO INCISO III, DO ART. 9° DA LEI 8.666193.

EDITAL N° ____________ - CREDENC AMENTO

OBJETO: Contratação de serviços para realização de procedimentos mécicos ambuLatoriais e
hospitabres, e Realização de Consultas Médicas Especializadas aos usuários do SUS,
CONFORME ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO NO EDITAL.

A empresa , CNPJ por intermédio de seu representante legal
o(a) Sr(a) , RG e CPF DECLARA, em
conformidade com o Edita! de CREDENCIAMENTO N° e sob as penas da
Lei, ~ra os fins requeridos no nciso III, do artigo 9° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993,
que rão tem em seu quadro socétário e de empregados, serv dores públicos da contratante
exercendo funções de gerência, administração ou tomada de dedsão, inclusive de membros
de Comissões ou servidores do Município de BATLJRITÉ (DE).

Local e Data.

(assinatura do epresentante legal)

~1
Gagene ,a.se1c~pc4 de atudt*~CE

Praça ao ~otr. ZIN. ~dc4o Entre o. Cnra%
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